
MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

  Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 20162016

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

da Capital, conforme consignada no E-doc protocolizado n° 
07010304284201959;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FÁBIO 
VASCONCELLOS LANG para atuar nos Autos 5013560-
72.2011.827.2729;  5011827-71.2011.827.2729 e 5012081-
44.2011.827.2729, durante o afastamento do titular da 28ª 
Promotoria de Justiça da Capital.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 02 de outubro de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1141/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na 
Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008 e considerando o 
teor da solicitação da 6ª Procuradora de Justiça, Jacqueline Borges 
Silva Tomaz, pelo Memo nº 029/6ªPJ/GAB/2019, protocolizado sob 
o nº 07010304325201915;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES 
BALLAN JÚNIOR para atuar perante o Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª Câmara 
Cível, no dia 16 de outubro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 02 de outubro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO:NºNº 8 85050EDEDIÇIÇÃOÃO   PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 03 DE OUTUBRO DE 2019

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL N° 018/2019

 O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública 
a instauração do presente Procedimento Preparatório de Inquérito 
Civil, a fi m de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, 
apresente documentos ou subsídios diretamente ao Procurador-
Geral de Justiça, visando a melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA PPICP N.º 018/2019
INVESTIGANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
INVESTIGADO: A. P. A. F.
FUNDAMENTOS: arts. 127 e 129, II e III da Constituição Federal; 49 
e 50, § 4º, III da Constituição do Estado do Tocantins; 25, IV, alíneas 
“a” e “b”, 26, I e 29, VIII da Lei nº 8.625/93; 6º, VII e 7º, I da Lei 
Complementar nº 75/93; 2º, §§ 5° e 6° da Resolução CNMP nº 23/07.
ORIGEM: Ofício da lavra dos Delegados de Polícia Civil do Estado 
do Tocantins.
OBJETO: apurar, em caráter preliminar, possíveis atos de 
improbidade administrativa.

Palmas, 13 de setembro de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

______________________________________________

 PORTARIA Nº 1140/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; e

Considerando a declaração de suspeição proferida 
pelo 9º Promotor de Justiça da Capital Edson Azambuja, em 
substituição automática ao titular da 28ª Promotoria de Justiça 

DOMP/TO Edição Nº 850 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

N ºN ºN 8855 05 0

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520



 DIÁRIO Nº 850,   PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 03 DE OUTUBRO DE 20192   OFICIAL DO MPE/TO

DOMP/TO Edição Nº 850 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

APOSTILA Nº 037/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

ART. 1° APOSTILAR a Portaria n° 1127, de 27 de 

setembro de 2019, que indicou ao Senhor Procurador da República 

Regional Eleitoral, para fins de designação, os Promotores de 

Justiça abaixo relacionados, que atuaram perante a Justiça 

Eleitoral:

ONDE SE-LÊ:

LEIA:SE

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 02 de outubro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA
PROTOCOLO: 07010302827201911

DESPACHO Nº 605/2019 – Considerando as informações 

consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 

da Diretoria de Expediente, ainda a concordância do Promotor de 

Justiça Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva, DEFIRO, nos termos 

do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 

02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela 

Promotora de Justiça LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA, 

para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos no 

período de 25 a 26 de novembro de 2019, em compensação aos 

dias 20 e 21/10/2018, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 02 de outubro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

12ª Xambioá e Ananás

Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva 04 a 08/09/2019
16 a 30/09/2019

Celsimar Custodio Silva 02 e 03/09/2019
Paulo Sérgio Ferreira de Almeida 12/09/2019

Célem Guimarães Guerra Júnior 09 a 11/09/2019
13 a 15/09/2019

12ª Xambioá e Ananás
Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva 04 a 08/09/2019

16 a 30/09/2019

Célem Guimarães Guerra Júnior 02 e 03/09/2019
09 a 15/09/2019

COMUNICADO

A Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça 
COMUNICA, a todos os interessados, a relação de inscritos à 
eleição de Ouvidor do Ministério Público, a realizar-se na 130ª 
Sessão Extraordinária do CPJ, às quatorze horas (14h), do dia 14 
de outubro de 2019:

1 – LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES.

Palmas, 3 de outubro de 2019.

Vera Nilva Álvares Rocha Lira
Secretária do CPJ/TO

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO FUNDO DE 
MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - FUMP

Aos dezenove dias do mês de junho de dois mil e dezenove 
(19.06.2019), às dez horas (10h), na sala de reunião da Procuradoria 
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, reuniu-se o Fundo de 
Modernização e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do 
Estado do Tocantins – FUMP, para sua 3ª Reunião Ordinária, sob a 
presidência, por determinação do Dr. José Omar de Almeida Júnior, 
Procurador-Geral de Justiça, da Dra. Ana Paula Reigota Ferreira 
Catini, Procuradora de Justiça e Secretária-Executiva do FUMP, 
tendo em vista compromisso institucional. Registrou-se a presença 
de Dr. Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira, Promotor de Justiça e 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça; Fernando Antônio Garibaldi 
Filho (representando o Dr. Octahydes Ballan Júnior, Promotor de 
Justiça e Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional do MPE/TO – CESAF, que se encontra em gozo de férias); 
Fáustone Bandeira Morais Bernardes (representando a Dra. Araína 
Cesária Ferreira dos Santos D’Alessandro, Promotora de Justiça, que 
se encontra em gozo de férias); Francisco das Chagas dos Santos 
(representando Uiliton da Silva Borges, Diretor-Geral do MPE/TO, 
que se encontra em gozo de férias); Margareth Pinto da Silva Costa, 
Chefe do Departamento de Finanças e Contabilidade do MPE/TO; 
João Ricardo de Araújo Silva (representando Marcos Conceição da 
Silva, Chefe do Departamento de Planejamento e Gestão do MPE/
TO, que se encontra em viagem a trabalho) e Renato Alves do Couto, 
servidor do Ministério Público do Estado do Tocantins. Ausência 
justifi cada da Dra. Cynthia Assis de Paula, Promotora de Justiça e 
Chefe de Gabinete da Procuradoria Geral de Justiça, em virtude de 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - FUMP
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afastamento legal. Verifi cada a existência de quorum, a Secretária-

Executiva do FUMP declarou aberta a reunião. 1) De início, nos 

termos do artigo 7º do Ato nº 062/2018, a Secretária-Executiva do 

FUMP submeteu à apreciação, aprovação e consequente colheita de 

assinaturas da Ata da 2ª Reunião Ordinária, ocorrida em 22/03/2019. 

2) Passando a tratar dos assuntos inclusos na pauta do dia, 

primeiramente, fi cou defi nido entre os componentes a mudança da 

ordem de apresentação, sendo que os assuntos primordiais fi cariam 

para o fi nal, no intuito de que o Presidente logo que se desincumbisse 

do compromisso institucional pudesse acompanhar as matérias. 3) 

Assim, a Secretária-Executiva do FUMP repassou as informações 

mais relevantes sobre a “Ação Nacional Estruturante – Fomentação e 

Captação de Recursos Externos para o Ministério Público”, realizada 

pela Comissão de Planejamento Estratégico do Conselho Nacional 

do Ministério Público (CPE/CNMP) nos dias 6 e 7 de junho de 2019, 

em Recife/PE, sendo: 3.1) Cadastramento e/ou atualização do MPE/

TO junto a plataforma SICONV (Sistema de Gestão de Convênios e 

Contratos de Repasse do Governo Federal) ferramenta online que 

agrega e processa informações sobre as transferências de recursos 

federais para órgão públicos e privados sem fi ns lucrativos; 3.2) 

Apresentação de projetos no Fundo de Defesa de Direitos Difusos – 

FDD, cujo Conselho Federal Gestor foi criado, no âmbito da estrutura 

organizacional do Ministério da Justiça, pela Lei nº 9.008/95; 3.3) 

Inclusão, junto a composição do FUMP, de membros de órgãos 

estratégicos, a título exemplifi cativo o TJ, TCE, OAB, como feito pelo 

Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Ministério 

Público de Santa Catarina – FERMP-SC, no intuito, dentre outras 

motivações e razões, de conhecerem e se solidarizarem com 

nossas difi culdades e necessidades, como agentes apoiadores; 3.4) 

Intensifi car a fi scalização quanto aos serviços notariais e registrais, 

através de sistema virtual de inspeção, a ser desenvolvido em 

cooperação com o TJ, o que aumentaria a arrecadação e evitaria 

o eventual não repasse por parte dos Cartórios; 3.5) Cobrança por 

serviços periciais (CAOP do Meio Ambiente, do Consumidor, etc) e 

por certidões emitidas pelo Ministério Público do Estado do Tocantins. 

4) o servidor João Ricardo de Araújo Silva informou que o MPE/TO 

está inscrito no SICONV e que já foram apresentados ao FDD cerca 

de 9 (nove) projetos, todavia nenhum foi contemplado e que fará um 

levantamento dos mencionados projetos para apresentar na próxima 

reunião para conhecimento dos demais membros; 4.1) Foi colocado, 

então, pela Secretária-Executiva do FUMP, a falta de gestão política 

frente aos projetos, sendo sugerido que o escritório de projetos do 

MPE/TO fosse gerenciado por um membro da Instituição visando 

as devidas articulações; 4.2) o servidor Francisco das Chagas dos 

Santos ressaltou a necessidade da mudança de subordinação e 

status de todo o Departamento de Planejamento e Gestão do MPE/TO 

para que tivesse vinculação direta a Procuradoria Geral de Justiça, 

devido a sua signifi cância para o Órgão. 5) A Secretária-Executiva do 

FUMP divulgou as recentes notícias pertinentes ao FUMP, publicadas 

no sítio eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, a 

saber: “Ministério Público se moderniza e possibilita a arrecadação 

de recursos via boleto bancário” e “FUMP é apresentado em reunião 

do CNPG e deve servir de referência para outras instituições”. 6) 

A Chefe do Departamento de Finanças e Contabilidade do MPE/

TO, apresentou o novo Sistema de Arrecadação do FUMP – 

SIAMPE e, ainda, o relatório fi nanceiro das receitas arrecadadas 

no 1º quadrimestre de 2019; 7) Tendo em vista que até então o 

Presidente do FUMP ainda não tinha concluído seu compromisso 

institucional, o Dr. Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira optou 

por fazer sua apresentação e depois repassar pessoalmente para 

o mesmo o assunto, assim, trouxe cópia, do que pertine, dos autos 

CPJ nº 012/2010, onde, a época, tinha realizado todo um estudo 

e pleiteado a criação do Fundo Especial do Ministério Público do 

Estado do Tocantins – FUNEMP, como parte do estudo sugeriu a 

então Procuradora-Geral de Justiça, Vera Nilva Álvares Rocha Lira, 

proposta de alteração da Lei Estadual nº 954/1998, que criou o Fundo 

de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário do Estado do 

Tocantins – FUNJURIS, junto a Assembleia Legislativa, no intuito de 

repartir os recursos orçamentários angariados, equitativamente, aos 

operadores da Justiça Tocantinense, para tanto, encaminhou, anexo 

à sugestão, Projeto de Lei do Estado de Goiás onde foram propostos 

os seguintes percentuais de divisão: Poder Judiciário 70%, Ministério 

Público 8%, Procuradoria-Geral do Estado 2%, Defensoria Pública 

do Estado 2%, Secretária de Estado de Segurança Pública e Justiça 

9% e Sistema de Execução Penal 9%, asseverou, na oportunidade, 

que tais percentuais foram estimados de acordo com a realidade 

e necessidade de cada Órgão daquele Estado, não obstante com 

o diálogo entre os Órgão propulsores da Justiça Tocantinense, 

podem ser deferidos percentuais outros que atendam a realidade e 

necessidade orçamentária local. 8) Nos termos do artigo 4º do Ato 

nº 062/2018 fi cou, previamente, acordado que a próxima reunião 

ordinária acontecerá no mês de setembro/2019, podendo, ocorrer 

de forma extraordinária, antes dessa data, caso surja algum assunto 

imprescindível de apreciação. Nada mais havendo, a reunião foi 

encerrada às onze horas e quarenta minutos (11h40m), do que 

para constar, eu ___________ Ana Paula Reigota Ferreira Catini, 

Secretária-Executiva, lavrei a presente ata, que, após lida, aprovada 

e assinada, será encaminhada para publicação.

Ana Paula Reigota Ferreira Catini   Dr. Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira 

Fernando Antônio Garibaldi Filho        Fáustone Bandeira Morais Bernardes

Francisco das Chagas dos Santos    Margareth Pinto da Silva Costa

João Ricardo de Araújo Silva                   Renato Alves do Couto
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2659/2019

Processo: 2019.0006305

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 

constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar Tratamwnto Fora do Domicílio – TFD, em caráter 
de Urgência, para a Sra. A.P.F.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e Regulação Estadual 
em 24 (vinte e quatro) horas;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 02 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALERIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2661/2019

Processo: 2019.0006304

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar tratamento médico para o idoso R.J.M.D.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ofi cie-se à Diretoria Geral do Hospital Regional de 
Araguaína - HRA em 24 (vinte e quatro) horas;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 02 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALERIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2663/2019

Processo: 2019.0006307

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar exame de Biópsia ao idoso D.R.D.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e a Secretaria 
Municipal de Saúde de Nova Olinda/TO em 10 (dez) dias;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 02 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALERIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2665/2019

Processo: 2019.0006306

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar medicamentos à idosa A.M.M.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e a Secretaria 
Municipal de Saúde de Araguaína/TO em 10 (dez) dias;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 02 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALERIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2667/2019

Processo: 2019.0006335

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce  atribuições 
na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar tratamento em leito de UTI à idosa L.L.P.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 02 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALERIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520
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Processo: 2019.0000971

Trata-se de Procedimento Preparatório instaurado com base em 
termo de declarações com o seguinte teor:

“O declarante compareceu ao Ministério Público e informou o 
seguinte: que na Rua Montevidel, Setor Anhanguera, há um lote, 
ao lado da residência de nº 295, cujo proprietário não faz limpeza 
há muito tempo; QUE desconhece o dono do lote, e que o local 
encontra-se com matagal alto, o qual poderá atrair vários mosquitos 
e doenças; Que raras vezes o proprietário faz a limpeza do lote, mas 
a maior parte do tempo o lote está sempre com o mato bastante 
alto conforme se vê nas fotos em anexo, tornando-se um ambiente 
propício a marginalidade de pessoas más intencionadas ao crime, 
que consequentemente sendo perigoso passar por aquela rua 
qualquer hora do dia, e que a situação está desagradando a toda a 
vizinhança que sofre com a quantidade de mato no lote. Nada mais 
foi dito e nem lhe foi perguntado, tendo o presente termo sido lido em 
voz alta, concordando o declarante com todo o teor, às 17h00min.” 
Juntou fotografi as.

O Ministério Público ofi ciou às Secretarias Municipais de Infraestrutura 
e de Meio Ambiente solicitando informações e providências (evento 
3).

A SEINF-DEMUPE prestou informações e juntou o termo de 
notifi cação de Cleyton Coelho para a adoção de providências de 
roçagem (evento 6).

Esgotado o prazo da prorrogação, foi instaurado procedimento 
preparatório.

Requisitadas novas diligências dos órgãos públicos a SEINF-
DEMUPE informou a solução do problema, encaminhando relatório 
fotográfi co onde registra que o local foi roçado e iniciadas obras de 
construção (evento 13).

Vieram os autos para análise, sendo este o relatório.

O procedimento encontra-se devidamente instruído e comporta 
decisão.

A Constituição Federal, em seu art. 225, assegura a todos o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
Dentre as esferas de proteção encontra-se a adequada ocupação 
territorial dos espaços que integram a cidade enquanto espaço de 
convivência comunitária.

Dispõe o art. 2º,VI, letras “a” e “g” da Lei 10.257/2001:

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: (...)
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; (...)

g) a poluição e a degradação ambiental;(...)”

Na hipótese dos autos, a notícia inicial de que o imóvel urbano 
encontrava-se abandonado, com mato alto, causando riscos à saúde 
pública e aos moradores restou solucionada após a intervenção do 
Ministério Público e dos órgãos da administração municipal, os quais 
agiram de modo a implementar corretamente a responsabilidade que 
lhes foi atribuída por lei.

Dessa forma, aplicável as disposições da Resolução CSMP nº 
005/2018 que versam sobre o arquivamento do feito:

“Art. 8º O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será 
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos 
a cargo do Ministério Público, nos termos da legislação aplicável, 
servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes 
às suas funções institucionais.”

“Art. 21. O procedimento preparatório é o procedimento formal, de 
natureza unilateral e facultativa, prévio ao inquérito civil, que visa 
apurar elementos voltados à identifi cação do investigado e do objeto, 
ou para complementar informações constantes na notícia de fato, 
passíveis de autorizar a tutela dos interesses ou direitos mencionados 
no art. 8º desta Resolução.”

“Art. 18. O inquérito civil será arquivado:

I – diante da inexistência de fundamento para a propositura da 
ação civil pública, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
diligências; (...)”

“Art. 22. Aplica-se ao procedimento preparatório, no que couber, 
as regras referentes ao inquérito civil, inclusive quanto à 
atribuição para instauração, obrigatoriedade de portaria inaugural, 
instrução, processamento, declínio de atribuição, arquivamento e 
desarquivamento.”

Posto isso, solucionadas no âmbito administrativo as irregularidades 
apontadas inicialmente pelo denunciante, determino o arquivamento 
do procedimento preparatório nos termos dos artigos 18, I, e 22, 
ambos da Resolução CSMP Nº 005/2018.

Dê-se ciência aos interessados para, querendo, apresentarem 
recurso ou razões escritas e documentos perante o Conselho 
Superior do Ministério Público.

Publique-se na imprensa ofi cial e mural da sede das Promotorias de 
Araguaína, para ampla publicidade.

Confi rmada a cientifi cação dos interessados, remetam-se os autos 
em mesma data ao CSMP por via eletrônica.

Cumpra-se.

ARAGUAINA, 24 de setembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2668/2019

Processo: 2019.0003997

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça, Bartira Silva Quinteiro, titular 
da 14ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei 
n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 2019.0003997 
relatando a forma abusiva em que é feita a prova de vida exigida 
pelo INSS para renovação de benefícios previdenciários, sendo os 
idosos obrigados a se deslocarem às agências bancárias mesmo 
que acamados ou impossibilitados;

CONSIDERANDO que o idoso possui prioridade absoluta, 
explicitado no artigo 3º,caput, da Lei nº 10.741/2003, que preceitua 
que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
saúde, alimentação, à dignidade, dentre outros;

CONSIDERANDO que, conforme preconiza o artigo 230, caput, 
da Constituição Federal, a família, a sociedade, e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, defendendo sua dignidade e 
garantindo-lhes o direito à vida;

CONSIDERANDO que o idoso goza de todos os direitos fundamentais 
inerentes a pessoa humana, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de 
sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. (artigo 2º, 
caput, da Lei nº 10.741/2003);

CONSIDERANDO que o art. 43 do citado Estatuto elencou situações 
em que o idoso poderia estar em risco: "I - por ação ou omissão 
da sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou abuso da 
família, curador ou entidade de atendimento; III - em razão de 
sua condição pessoal". Também foi estabelecida a proibição de 
qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos direitos do idoso (art. 4º), de modo a 
ensejar a responsabilização das pessoas físicas e jurídicas que não 
observarem essas regras protetivas (art. 5º).

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, caput, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público, face o disposto 
no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, promover o Inquérito 
Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e 
social, do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, face o 
disposto no artigo 74, inciso V, da Lei nº 10.741/2003, instaurar 
procedimento administrativo para apuração de fato que enseje a 
tutela de interesses individual;

RESOLVE:

Converter a Notícia de Fato nº 2019.0003997 em Procedimento 
Administrativo, para apurar supostas violações e abusos a pessoa 
idosa, pelas instituições bancárias do Município de Araguaína-TO.

O presente procedimento deve ser secretariado pelos servidores do 
Ministério Público, lotados na 14ª Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente procedimento, remetendo 
cópia da portaria inaugural a ele e ao Setor Publicidade dos Atos 
Ofi ciais para a devida para fi ns de publicação na imprensa ofi cial;

c) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO.

Cumpra-se.

ARAGUAINA, 02 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
BARTIRA SILVA QUINTEIRO

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Miguel Batista de Siqueira Filho no uso de 
suas atribuições, na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo 
ao disposto no art. 18, §2°, da Resolução 005/2018 do Conselho 
Superior do Ministério Público, dá ciência ao senhor Fernando Abreu 
de Oliveira do INDEFERIMENTO da Notícia de Fato nº 2019.0006122, 
autuada a partir da representação do senhor Fernando Abreu de 
Oliveira, que irresignado com o arquivamento da Notícia de Fato 
por ele apresentada ao Ministério Público Federal – MPF, dirigiu 
ao Ministério Público Estadual “Resposta aos questionamentos de 
arquivamento”. No caso dos autos, verifi cou-se que a referida notícia 
de fato já foi objeto de arquivamento no âmbito do Ministério Público 
Federal, por meio do Procedimento nº 1.36.000.000462/2018-56. 
A decisão na íntegra está disponível para consulta no site www.
mpto.mp.br, no link Portal do Cidadão- Consultar Procedimentos 
Extrajudiciais-Consulta ao Andamento Processual-Número do 
processo/Procedimento. Informa ainda que, caso queiram, poderão 
os interessados interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 27 de setembro de 2019.

Miguel Batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520



DIÁRIO Nº 850,   PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 03 DE OUTUBRO DE 201911  OFICIAL DO MPE/TO

DOMP/TO Edição Nº 850 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BrasilDOMPDOMPDOMPDOMP/TO/TO/TO/TO EdiEdiçEdiçEdiççã Não Não Não Nº 85º 85º 85 850000 iassiassiassi dnadonadonado didigdigdiggit litalitalital tmentmentmente coe coe co fnfornfornfor Mme Mme Mme MP ºP nºP nºP n 2 22 22.22.200 200 200-200 2 ddedede 24/024/024/024/08/208/208/208/20010101 -01 I fInfInfInfraesraesraest ttruttruttruturauraura d Cde Cde Cde Chhavehavehave Pús Pús Pús Públiblicblicblic Bas Bas Bas B irasirasirasil ileirleirleiraa -a  ICPICPICP-ICP BBrasBrasBrasilililil

https://www.mpto.mp.br/web/portal/servicos/diario-ofi cial

A autenticidade do DOMP/TO pode ser conferida no site https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/ com a chave que se encontra no rodapé da página ou pelo Código QR.

Nº 850

NNNºººº 8888885555555555500000000000000000

DIRETORIA DE EXPEDIENTE

   

  PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 03 DE OUTUBRO DE 2019

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR  
Procurador-Geral de Justiça 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Subprocuradora-Geral de Justiça  

CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA 
Promotor de Justiça Assessor do P.G.J.  

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES 
Promotora de Justiça Assessora do P.G.J.  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Corregedor-Geral

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral Substituto

BENEDICTO DE OLIVEIRA GUEDES NETO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora de Justiça

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Procurador de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Membro

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

OCTAHYDES BALLAN JUNIOR
Coordenador

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS - DOMP/TO
Endereço: 202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218, Palmas-TO, Fone: (63) 3216-7604

https://www.mpto.mp.br/portal/servicos/diario-ofi cial

Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais - AOPAO 

LUÍS EDUARDO BORGES MILHOMEM
Diretor

MMIINNIISSTTÉRRIIOO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINSS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: a97cfff0 - 51be6b3e - 4c3793fb - 47226520


		2019-10-03T15:52:13-0300
	LUIS EDUARDO BORGES MILHOMEM:03890041116




